
                                        

                                                                

RECOMENDAÇÃO nº  02/2021

Dispõe sobre  revisão  dos  decretos
estadual  e  municipal
disciplinadores  das  atividades  e
eventos urbanos, durante o período
de pandemia do Novo Coronavírus
(COVID-19/SARS Cov-2).

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ e a
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO/AP, atuando com base no art. 134
da Constituiçaão Federal, na Lei Complementar Federal 80/94 e na Lei
Complementar  Estadual  121/2019,  presentados  pelos  oó rgaãos  de
execuçaão  subscritores,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO
AMAPÁ  e o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  presentados por seus
membros  que ao  final  subscrevem,  atuando  de  acordo  arts.  127 da
Constituiçaão Federal, na Lei 8.625/93 e na Lei Complementar Federal
n. 75/93;

CONSIDERANDO  que cabe ao Ministeório  Puó blico  zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados a todo
cidadaão,  nos  termos  da  Constituiçaão  da  Repuó blica  e  da  Lei  n.
8.080/1990;

CONSIDERANDO que o art. 4º da LC 80/1994 estabelece
como funçoã es da Defensoria Puó blica a promoçaão e a conscientizaçaão
dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento juríódico, assim
como  da  mais  ampla  defesa  dos  direitos  fundamentais  dos
necessitados,  abrangendo seus direitos individuais,  coletivos,  sociais,
econoô micos, culturais e ambientais, no que se inclui o direito aà  sauó de;
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CONSIDERANDO que,  em  11  de  março  de  2020,  a
Organizaçaão Mundial da Sauó de (OMS) declarou que a contaminaçaão
com a COVID-19 (SARS-COV-2) caracteriza-se como pandemia;

CONSIDERANDO a Lei 13.979/2020 estabelece medidas
para enfrentamento da emergeôncia de sauó de puó blica de importaôncia
internacional  decorrente  da  COVID-19,  incluindo  o  isolamento  e  a
quarentena;

CONSIDERANDO  o  teor  da  Portaria  n.  356,  de  11  de
março  de  2020,  do  Ministeório  da  Sauó de,  que  dispoô s  sobre  a
regulamentaçaão e operacionalizaçaão do disposto na Lei no 13.979, de
06 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o Decreto federal n. 10.277, de 16
de  março  de  2020,  instituiu  o  Comiteô  de  Crise  para  Supervisaão  e
Monitoramento dos Impactos da COVID-19;

CONSIDERANDO o Decreto estadual n. 1.376, que criou
o Centro de Operaçoã es de Emergeôncias em Sauó de Puó blica (COESP);

CONSIDERANDO  o  Decreto  estadual  n.  3.819,
27.10.2020,  e  o  Decreto  Municipal  n.  3.431  de  27.10.2020,  que
declararam  o  estado  de  calamidade  puó blica  no  Estado  do  Amapaó ,
restringindo a circulaçaão de pessoas e o comeórcio em todo o Estado;

CONSIDERANDO que segundo o Centro de Operaçoã es de
Emergeôncia em Sauó de Puó blica declarou que o Estado do Amapaó  estaó
enfrentando uma SEGUNDA ONDA de contaminaçaão da Covid-19;

CONSIDERANDO que o Estado do Amapaó , no dia 23 de
janeiro de 2021, de acordo com a classificaçaão  final de avaliaçaão  de
riscos,  obteve  18  pontos,  apresentando  risco  MODERADO
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(SINALIZAÇAÃ O DA COR LARANJA) nos termos do relatoó rio teócnico do
Centro de Operaçoã es de Emergeôncia em Sauó de Puó blica, do Estado;

CONSIDERANDO a  elevaçaão  do  atendimento  nas
Unidades Baó sicas de Sauó de – UBS, o aumento de casos de internaçaão
por força do agravamento de sauó de acarretado pela contaminaçaã o da
Covid-19,  a  dispensaçaão  de  receitas  nas  unidades  Baó sicas  de  Sauó de
(UBS’s)  de  Macapaó  ateó  16  de  janeiro  de  2021,  o  nuó mero  de
atendimentos apresentou,  na semana epidemioloó gica 03, variaçaão de
-87.41% com relaçaão aà  semana epidemioloó gica anterior,  enquanto o
nuó mero  de  receitas  apresentou,  no  mesmo  períóodo  variaçaão  de
-83.86%;

CONSIDERANDO  que o  nuó mero  de  pessoas  em
atendimento hospitalar na rede puó blica e privada no Amapaó  na Semana
Epidemioloó gica 52, 24 de janeiro de 2021, registrou a marca de 210.
Em sendo assim, registrando entre as Semanas Epidemioloó gicas 52 e
53 uma variaçaão de -5,41% no nuó mero de pacientes hospitalizados no
Estado do Amapaó ;

CONSIDERANDO  o relatoó rio de anaó lise epidemioloó gica
estadual  com  Parecer  Teócnico  n.  4/2021  sobre  o  Coronavíórus  no
municíópio de Macapaó ,  que aponta um aumento no nuó mero de casos,
motivando Comiteô  Municipal de Enfrentamento e Resposta Raópida ao
Coronavíórus  (SARS-COV-2)  a  recomendar  a  adoçaão  de  medidas  de
prevençaão especíóficas para o combate ao Novo Coronavíórus;

CONSIDERANDO a Anaó lise Epidemioloó gica com Parecer
Teócnico-Cientíófico do COESP (Centro de Operaçoã es de Emergeôncia em
Sauó de Puó blica) n. 04/2021, que recomenda a manutençaã o das medidas
de prevençaão  coletiva para o controle  da Covid-19 e a proibiçaão  de
qualquer evento com aglomeraçaão  excessiva de pessoas,  de forma a
preservar  a  sauó de  e  a  vida  das  pessoas,  com  a  permaneôncia  das A
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medidas que orientem sobre o distanciamento social, os cuidados de
proteçaão individual e coletiva, e o atendimento das normas higieônico-
sanitaó rias.

CONSIDERANDO  a definiçaão de  atividades essenciais
(produtos de primeira necessidade, instituiçoã es financeiras, empresas
de telecomunicaçaão/internet, estabelecimentos meódicos, hospitalares,
laboratoó rios  de  anaó lises  clíónicas,  farmaceôuticos,  farmaócias  de
manipulaçaão,  psicoloó gicos,  clíónicas  de  fisioterapia  e  de  vacinaçaão
humana), em consonaôncia com o Decreto federal n. 10.282, de 20 de
março de 2020;

CONSIDERANDO a  constataçaão  da  circulaçaão  no
territoó rio brasileiro da nova cepa, cuja mutaçaão afeta a maneira como o
víórus se fixa nas ceó lulas humanas, aumentando a transmissibilidade;

CONSIDERANDO  que,  na  data  da  elaboraçaão  do
presente documento (21.01.2021), segundo CENSO HU UCOV4 HU, naão
haó  disponibilidade  de  LEITOS  DE  U.T.I  adultos,  havendo  100%  de
ocupaçaão;

CONSIDERANDO o parecer teócnico da Covid-19, no mu

nicíópio  de  Macapaó ,  que  informa  Risco  Moderado,  com
concentraçaão na faixa de sinalizaçaão laranja com (18 pontos),  SENDO
NECESSÁRIO  O  ESTABELECIMENTO  DE  MEDIDAS  DE
DISTANCIAMENTO  SOCIAL DE FORMA AMPLIADA 1,  dentre elas
PROIBIÇÃO DE QUALQUER ATIVIDADE DE LAZER OU EVENTO QUE
CAUSE AGLOMERAÇÃO,  TAIS  COMO  SHOPPING CENTER,  SHOWS,
PARQUES,  JOGOS  DE  FUTEBOL,  CINEMA,  TEATRO,  BARES,
RESTAURANTES,  CASA NOTURNA E CONGÊNERES; A SUSPENSÃO
DE ATIVIDADES ECONÔMICAS NÃO ESSENCIAIS DEFINIDAS PELO
TERRITÓRIO,  AVALIANDO  CADA  UMA  DELAS,  A  DEFINIÇÃO  DE
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HORÁRIOS  DIFERENCIADOS  NOS  SETORES  ECONÔMICOS  PARA
REDUZIR  AGLOMERAÇÃO  NOS  SISTEMAS  DE  TRANSPORTE
PÚBLICO;

RESOLVEM

RECOMENDAR  ao  ESTADO DO AMAPÁ,  na pessoa do
Governador do Estado: 

1) que revise o Decreto estadual n. 217 de 27 de janeiro
de 2021, adequando-o ao parecer Teócnico-Cientíófico do COESP (Centro
de  Operaçoã es  de  Emergeôncia  em  Sauó de  Puó blica)  n.  04/2021  que
recomenda a manutençaão das medidas  de prevençaão coletiva para o
controle  da  Covid-19  e  a  proibiçaão  de  qualquer  evento  com
aglomeraçaã o excessiva de pessoas, de forma a preservar a sauó de e a
vida das pessoas, com a permaneôncia das medidas que orientem sobre
o distanciamento social ampliado, os cuidados de proteçaão individual e
coletiva, e o atendimento das normas higieônico-sanitaó rias; 

2) que  reforce  as  medidas  de  fiscalizaçaão  para  a
efetivaçaão  do  Decreto  estadual  n.  217  de  27  de  janeiro  de  2021,
notadamente as suspensoã es do art. 1º e as restriçoã es dos arts. 2º e 3º.

RECOMENDAR  ao  MUNICÍPIO  DE  MACAPÁ-AP,  na
pessoa do Prefeito do Município  que revise o Decreto municipal n.
1185/2021,  de  26  de  janeiro  de  2021,  adequando-o  ao  parecer
Teócnico-Cientíófico do COESP (Centro de Operaçoã es de Emergeôncia em
Sauó de Puó blica) n. 04/2021 que recomenda a manutençaã o das medidas
de  prevençaão  coletiva  para  o  controle  da  covid-19  e  proibiçaão  de
qualquer evento com aglomeraçaão  excessiva de pessoas,  de forma a
preservar  a  sauó de  e  a  vida  das  pessoas,  com  a  permaneôncia  das
medidas  que  orientem  sobre  o  distanciamento  social  ampliado,  os
cuidados  de  proteçaão  individual  e  coletiva,  e  o  atendimento  das
normas  higieônico-sanitaó rias.  Com  efeito,  recomenda  especificamente A
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que:

i. estenda o rol de atividades suspensas (suspensaão de
toda e  qualquer  atividade de lazer,  incluindo os  eventos  abertos  ao
puó blico e os privados; fechamento de shopping, bares e restaurantes); 

ii. implemente  e  reforce  as  medidas  de  fiscalizaçaão  
para a efetivaçaão do Decreto;

iii. no novo Decreto  explicite as circunstaôncias faó ticas,
notadamente  aquelas  ligadas  aà  estruturaçaã o  adequada da  rede  de
sauó de  (UTIs,  leitos  convencionais,  respiradores  artificiais,  EPIs,
insumos, medicamentos, testes laboratoriais,  recursos humanos,  etc),
que ensejaram as escolhas administrativas;

iv. realize  programas  educativos  por  bairros  para  
educar  os  particulares  sobre  a  necessidade  de  evitar  reunioã es  de
pessoas.

REQUISITAMOS ao  MUNICÍPIO DE MACAPÁ-AP  e ao
ESTADO DO AMAPÁ que, no prazo de 72 horas, enviem:

1. cronograma das fiscalizaçoã es programadas por cada  
um  dos  entes  e  o  quantitativo  de  agentes  puó blicos  envolvidos  nas
fiscalizaçoã es  (aleóm  dos  respectivos  oó rgaãos  a  que  estiverem
vinculados);

2. a  relaçaão  do  quantitativo  e  do  tipo  de  EPI’s  que  
seraão disponibilizados (e a programaçaão de reposiçaão) aos agentes que
atuaraão nas fiscalizaçoã es; e

3. o relatoó rio circunstanciado com data e endereço de  
que houve cientificaçaão dos comerciaó rios e particulares das medidas
sanitaó rias que devem ser     cumpridas.  

Por  fim,  especificamente  ao  MUNICÍPIO DE MACAPA-
AP, REQUISITAMOS que apresente o cronograma circunstanciado por
bairro  das  açoã es  educativas,  devendo  englobar  as  ferramentas  e  a A
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metodologia  utilizadas  para  conscientizar  a  sociedade  acerca  da
necessidade de evitar reunioã es e aglomeraçoã es de     pessoas.  

Por fim, requisitamos as informaçoã es sobre as medidas
adotadas  em  relaçaão  aà  presente  recomendaçaão,  podendo  ser
encaminhadas  para  os  seguintes  endereços  eletroô nicos
leandroantunes@defensoria.ap.def.br,  fabia.souza@mpap.mp.br,
wagner.vaz@dpu.def.br e sarahcavalcanti@mpf.mp.br.

FÁBIA NILCI SANTANA DE SOUZA
Promotora de Justiça do Estado do Amapá

WAGNER WILLE VAZ
Defensor Público Federal

LEANDRO ANTUNES DE MIRANDA ZANATA
Defensor Público do Estado do Amapá

assinado eletronicamente
SARAH TERESA CAVALCANTI DE BRITTO 

Procuradora da República
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